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    Introdução


    Língua: uma arma carregada?


    Em seu pequeno clássico Language – The loaded weapon: The use and abuse of language today (“Língua – a arma carregada: o uso e abuso da língua hoje”, em tradução livre), publicado em 1980, mas concebido na década de 1970, no auge da Guerra Fria, o linguista Dwight Bolinger, de Harvard, examina a maneira como a língua não é apenas estudada por linguistas, mas também como é praticada por profissionais da língua, como críticos de cinema e teatro, jornalistas das redes de rádio e TV e produtores de conteúdo em geral, consultores das áreas de comunicação e educação, assessores do governo e professores de línguas (entre eles, professores de idiomas estrangeiros) – em suma, por especialistas profissionais ou, pelo menos, especialistas nos recursos da língua para expressar, informar, ensinar e manipular as pessoas e conduzi-las à ação. Esses “xamãs” verbais, como ele os chama, deveriam, em sua opinião, unir forças com linguistas, psicólogos e sociolinguistas para conscientizar o público em geral sobre a natureza da língua. Em uma época em que a linguística aplicada tinha acabado de decolar nos Estados Unidos,1 em seu livro Bolinger tirou a linguística de sua torre de marfim e mostrou como a língua inglesa estava sendo usada e abusada por falantes e escritores em seu dia a dia, mas também por estrategistas de marketing, políticos e “jargonautas” (p. 125) no mundo real da época. Em 1981, o livro recebeu o prêmio George Orwell Award, criado em 1975 pelo National Council of Teachers of English (Conselho Nacional de Professores de Inglês), organização que premia autores “que fizeram contribuições extraordinárias para a análise crítica do discurso público”.


    Bolinger tinha um motivo para se preocupar com a língua. Embora o mundo tivesse superado o ataque de propaganda e desinformação realizado por amigos e inimigos durante a Segunda Guerra Mundial, ainda estava no auge da guerra retórica da Guerra Fria. George Orwell (1949) havia satirizado a “novilíngua”* (newspeak) comunista, mas havia muita “novilíngua” no lado capitalista também. A ascensão do entretenimento televisivo e da mídia estava gerando clichês publicitários, slogans, hipérboles, meias-verdades e o uso da língua para “fazer amigos e influenciar pessoas”, que Dale Carnegie havia tornado famoso já antes da guerra (Carnegie, 1936) e que Vance Packard condenou veementemente após a guerra (Packard, 1957, 1964). Essas eram as práticas linguísticas de lavagem cerebral de uma cultura de consumo em rápido crescimento, às quais Bolinger e outros estudiosos de diferentes áreas reagiram nas décadas de 1970 e 1980 – por exemplo, Robin Lakoff (1975), Erving Goffman (1981) e Bourdieu (1977a, 1977b, 1982) em sociologia e sociolinguística; e Barthes (1972), Lyotard (1984) e Baudrillard (1983) em estudos culturais.


    Em Language – The loaded weapon, Bolinger adotou uma perspectiva linguística para examinar os usos da língua nos Estados Unidos dos anos 1970: a propaganda política, o sexismo e os eufemismos do lobby das armas e da indústria do tabaco, que manipulavam a imaginação das pessoas e fabricavam uma realidade social que, com frequência, não passava de pura ilusão. Após uma série de “prescrições” para que os profissionais limpassem sua língua de características abusivas, Bolinger fez a seguinte recomendação aos xamãs da informação: “Deveria ser tão natural comentar sobre a probidade linguística de figuras públicas quanto comentar sobre sua probidade financeira – em ambos os casos, sistemas simbólicos de propriedade comum estão sendo manipulados” (p. 186). O livro termina com uma citação de John Ciardi: “Diga-me o quanto uma nação sabe sobre a própria língua, e eu lhe direi o quanto essa nação se preocupa com a própria identidade” (p. 188).2


    Língua como ação simbólica


    Hoje, as recomendações de Bolinger não soam mais como novidade, mas continuam assustadoramente visionárias. Nosso mundo parece estar a eras de distância do mundo de Bolinger dos anos 1980. O advento da internet e de uma economia de mercado globalizada e desregulamentada, a disseminação do inglês como idioma global e o uso e a sofisticação cada vez maiores das tecnologias de informação e comunicação mudaram a natureza e o papel do idioma a tal ponto que é preciso nos perguntarmos se estamos falando da mesma coisa. O que queremos dizer com “língua”? E com “uso da língua”?


    Em comparação com a década de 1980, nossa época ainda se preocupa em falar com clareza e precisão, em ter acesso igualitário à mídia e ao livre fluxo de mensagens e em ter a capacidade de falar a verdade, mas de maneiras diferentes daquelas previstas por Bolinger. De muitas maneiras, o computador diversificou nossos critérios do que aceitamos como discurso, democratizou nosso acesso à informação e ampliou o fluxo de informações de modo exponencial, mas também mudou a natureza da verdade. Ao mudar a escala e o escopo de nossas comunicações, a era digital reformulou a nossa relação com a língua e o nosso poder de sermos ouvidos e levados a sério. As mídias sociais, em específico – que, de maneira idealista, afirmam querer apenas “conectar as pessoas ao redor do mundo” –, agora são vistas como criadoras de dependência, ansiedade e alienação, além de minarem a própria democracia. A propaganda política grosseira da Guerra Fria foi substituída pelas chamadas “tecnologias de persuasão”, muito mais sutis, do Facebook e do Google.3


    Alguns populistas diriam até mesmo que a nossa não é uma era de persuasão, mas de mobilização; as pessoas agem em tribos mobilizadas pelo poder simbólico de comícios de grande escala e da mídia social. Além disso, a competitividade exacerbada de uma economia de mercado neoliberal aumentou a quantidade de vigilância e de controle de consumidores, cidadãos e representantes da força de trabalho. Nossas práticas linguísticas estão sendo sancionadas por nossos “amigos” no Facebook, monitoradas por nosso empregador no local de trabalho e autodisciplinadas por nosso medo de sair da linha, de nos tornarmos invisíveis ou, pior, de enlouquecermos. Mais do que nunca, sentimos a pressão para nos conformarmos e tememos retaliações se não o fizermos. Os métodos de retaliação tornaram-se velados: humilhação e vergonha social, ameaça à perda de legitimidade, prejuízo à reputação, opróbrio social, condenação à irrelevância e, em última análise, o total esquecimento.


    Esse é o pano de fundo no qual nossos alunos estão aprendendo e usando a língua em sua vida cotidiana. A pressão social que eles experimentam é simbólica – transmitida por palavras e imagens, on-line e presencialmente, faladas e lidas, tuitadas e publicadas em blogs, exercendo seu poder simbólico para influenciar suas percepções, memórias e expectativas sobre si e sobre os outros. A língua tornou-se menos um modo de informação do que de gerenciamento de impressões e manipulação emocional. Este livro tem como objetivo mudar o foco das dimensões instrumentais para as dimensões simbólicas da língua, responsáveis por seu incrível poder de afetar a visão que as pessoas têm de si mesmas e do mundo – a língua não como uma arma carregada e potencialmente perigosa, mas como um discurso com efeitos simbólicos.


    Definição de termos


    Com frequência, os aspectos simbólicos da língua são ocultados na linguística aplicada por uma ênfase exagerada nos aspectos econômicos ou materiais da vida, do trabalho e da própria língua em uma economia neoliberal. Para muitos alunos de idiomas, por exemplo, a língua aprendida apenas reflete uma realidade externa e objetiva, composta de dinheiro, empregos e bens de consumo. Mas isso é ignorar a natureza simbólica dos sistemas simbólicos que, assim como a língua, as imagens e a música, não apenas representam e informam, mas agem sobre nossas emoções, nossas identidades, e em como nos posicionamos em relação aos outros e como somos vistos por eles.


    O que quero dizer com simbólico?


    Qualquer aluno de idiomas sabe que a língua é um sistema simbólico, ou seja, um sistema semiótico composto de signos ou símbolos linguísticos que, em combinação com outros signos, forma um código que aprendemos a manipular para criar significado. Mas, para além disso, os alunos em geral acreditam que os elementos desse código têm significados que podem ser encontrados em dicionários, que esses significados constituem informações que podem ser obtidas a partir de textos e reproduzidas em conversas, e que o único problema para entender e ser entendido por outras pessoas consiste em codificar e decodificar corretamente as mensagens de acordo com as regras impostas por uma determinada comunidade de falantes nativos. O fato de esse ambiente cultural ter sido historicamente construído, socialmente moldado e individualmente manipulado pelo próprio discurso de falantes como eles próprios não é algo em que costumam pensar. De fato, eles não gostam de pensar que os enunciados têm efeitos e que a língua não só tem um poder informativo semiótico, como um poder simbólico muito mais amplo de definir quem eles e os outros são e de influenciar percepções, memórias e expectativas. O universo simbólico no qual os alunos de idiomas estão entrando hoje exige que eles tenham uma consciência muito maior dos jogos de poder jogados com a língua, seja em sua própria língua, seja em uma língua estrangeira (cf. Bourdieu, 1998; Kramsch, 2012b).


    Usarei o termo “simbólico” para me referir a três maneiras de ver a língua. Em primeiro lugar, há a visão dos linguistas. Assim como outros sistemas simbólicos, como a pintura, a música ou a moda, a língua como sistema simbólico consiste em unidades de significado codificadas em formas visuais, musicais ou textuais. De acordo com Saussure (1959), o signo ou símbolo linguístico é uma forma física (significante) associada a um conceito semiótico (significado). Essa é a visão compartilhada pela maioria dos alunos de um idioma estrangeiro.


    Em segundo lugar, temos a visão dos antropólogos. Para o semioticista e o antropólogo, os símbolos não existem exteriormente, esperando para que alguém os use. São sempre criados e utilizados por pessoas, que fazem isso com a intenção de se dirigirem a outra pessoa. Os símbolos que constituem a língua não representam conceitos em si, já que precisam ser interpretados pelas pessoas a quem esses símbolos são dirigidos. Na verdade, eles interpelam as pessoas (os destinatários) para que os interpretem. Esses destinatários são convocados a reconhecer os símbolos por seu significado convencional e consensual, e não de forma isolada, mas a partir de uma combinação de formas simbólicas que, juntas, compõem um código reconhecível. As relações simbólicas, com seu significado convencional, sua estrutura combinatória e sua natureza interpelativa, baseiam-se nas relações semióticas de nível inferior – relações icônicas e indexicais – para agir sobre a sensibilidade e a imaginação das pessoas.4 Seu poder de afetar as pessoas é, portanto, diferente do efeito imediato de uma imagem ou de um gesto. Devido a seu apelo aos destinatários para que vinculem sua forma a outras formas no sistema (texto) e a outras formas no mundo (contexto), tanto à convenção universal quanto à particularidade individual do significado, os símbolos linguísticos exercem uma variedade de efeitos diretos e indiretos, imediatos e retardatários, vinculados aos destinadores e destinatários de maneiras complexas e imprevisíveis.


    Por fim, há a visão do sociólogo. Assim como os antropólogos, os sociólogos interessam-se pelo aspecto material e simbólico da cultura que estudam. Observam e documentam as estruturas das moradias, das práticas ritualísticas, inclusive os rituais interacionais da vida cotidiana, e o significado que os membros dessas sociedades dão às suas práticas. Observam como esses significados simbólicos regulam não apenas os eventos ritualizados e convencionados de uma determinada comunidade, mas também as trocas verbais espontâneas entre as pessoas e a maneira como elas lidam com seus assuntos cotidianos. Mas eles também observam a maneira como esses significados constroem o que as pessoas veem como real, verdadeiro e bom. Assim, além do poder econômico e material que as pessoas têm e sobre o qual falam, há uma camada de poder simbólico generalizado e abrangente que cria as próprias condições de possibilidade de pensar e falar sobre coisas materiais. Esse poder simbólico é o poder da língua como discurso e foi estudado, em particular, por Pierre Bourdieu (1991, 1998).


    O que é poder simbólico?


    O poder simbólico é diferente da coerção física, da dominação econômica e da opressão colonial. É o poder de construir a realidade social por meio da criação e do uso de símbolos que dão sentido ao mundo social. Bourdieu escreve:


    
      O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido [reconnu], quer dizer, ignorado [méconnu] como arbitrário. Isso significa que o poder simbólico não reside nos “sistemas simbólicos” em forma de uma “illocutionary force”, mas que se define numa relação determinada – e por meio desta – entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, quer dizer, na própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a crença. O que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem ou de a subverter, é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia, crença cuja produção não é da competência das palavras. (Bourdieu, 1989, p. 15)**

    


    Vamos dissecar esta passagem bastante densa. Os enunciados, ou seja, não as expressões listadas no dicionário, mas as palavras proferidas por alguém a alguém, na forma falada ou escrita, são uma maneira de exercer poder por meio do uso de símbolos linguísticos. Esse poder, diz Bourdieu, constitui, ou seja, cria a realidade que em geral tomamos como dada. Não é um poder divino que pode criar o mundo físico ex nihilo, mas um poder capaz de criar percepções (visões) e crenças sobre o mundo que podem, por sua vez, levar as pessoas a agir e, assim, transformar o mundo física e economicamente. Como a enunciação pode ter esse poder? A resposta é: por meio de seus efeitos mobilizadores, ou seja, por meio de sua capacidade de afetar, comover e motivar as pessoas. Mas isso só funciona se as pessoas reconhecerem que aquelas são palavras justificadas (legítimas) e acreditarem que o orador tem naturalmente (arbitrariamente) o direito de enunciar essas palavras. Essa legitimidade, acrescenta Bourdieu, não pode vir das próprias palavras, mas sim da credibilidade que o orador tem entre seus ouvintes, devido à afiliação institucional, à senioridade, à expertise, à posição social, à experiência e assim por diante. Melhor dizendo, as palavras autorizadas devem ser respaldadas pela autoridade do orador.5


    Também devemos observar que o poder simbólico não é apenas uma questão de alguém ter a intenção de dominar ou exercer poder sobre outra pessoa. Por ser um poder simbólico social, e não apenas psicológico, ele se manifesta por meio de seus efeitos e pode entrar em ação mesmo que o falante não tenha essa intenção. Por exemplo, talvez eu não tenha a intenção de exercer poder sobre você ao convidá-lo para jantar, mas, como veremos no capítulo 5, estou exercendo uma violência simbólica contra você ao colocá-lo na obrigação de retribuir. Na citação, Bourdieu capitaliza os recursos da língua francesa para construir sua teoria da reciprocidade simbólica. Connaissance (conhecimento) denota uma compreensão mais íntima das coisas do que savoir (saber), que, por sua vez, denota uma mera apreensão informativa dos fatos. Já reconnaissance (reconhecimento) denota tanto um reconhecimento de algo previamente conhecido, como na expressão “em reconhecimento aos méritos de alguém”, como também a palavra francesa para apreciação ou até mesmo gratidão.*** Méconnaissance**** não significa uma falta de conhecimento propriamente dita, mas um conhecimento equivocado. Quando fala de poder simbólico, Bourdieu refere-se a um poder que só pode funcionar se for reconhecido, ou seja, reconhecido como legítimo por ambas as partes. Mas, ao mesmo tempo que é reconhecido, diz Bourdieu, também precisa ser reconhecido erroneamente, ou percebido de forma equivocada, como sendo da ordem natural das coisas.


    De acordo com Bourdieu, os sistemas simbólicos, como palavras, imagens e música, mas também a moda e os estilos de vida são instrumentos de conhecimento e comunicação que servem para estabelecer um consenso sobre o significado do mundo social. Acrescentam ao mundo material uma camada não material de significação, composta das crenças e práticas cotidianas de seus membros, pelo significado que dão aos eventos naturais e históricos vivenciados e ao futuro que almejam e que os faz compartilhar um entendimento comum do mundo social. Os símbolos promovem a integração social de um grupo ou sociedade e ajudam a reproduzir a ordem social ao reproduzirem a maneira como o grupo interpreta as realidades físicas/econômicas. No entanto, para que essa integração social aconteça e a comunicação seja bem-sucedida, aqueles que usam os símbolos precisam fazer com que os significados desses símbolos não apenas sejam reconhecidos pelos outros, mas tomados como certos ou aceitos pelos outros como “arbitrários”, ou seja, como fatos evidentes da vida.


    Alguns podem pensar que o exercício do poder simbólico no mundo real é menos real precisamente porque não é físico, ou seja, não se baseia em fatos objetivos, mas em crenças e percepções subjetivas. Esse pensamento, porém, ignora as consequências objetivas e reais de tais crenças. A literatura traz muitos exemplos de como a vergonha pública, o prejuízo à reputação e a perda de prestígio tornaram-se fontes de tragédias.6 Em todos esses casos, o poder simbólico é o poder de construir uma realidade social que pode tanto incluir quanto excluir os atores sociais e pode até mesmo acarretar consequências físicas de vida e morte reais para eles. Por depender do reconhecimento de outros e da sanção pública para sua legitimidade, é uma forma de poder eminentemente social. Embora noções como honra, dever, vergonha e senso do ridículo possam parecer ultrapassadas para algumas pessoas, o fato é que elas ainda são de importância crucial para os usuários do Facebook e de outras mídias sociais, e para qualquer empreendimento cujo sucesso dependa do valor da marca, do nome de alguém ou de sua popularidade.7


    O paradoxo fundamental do poder simbólico


    Uma característica do poder simbólico é sua natureza fundamentalmente paradoxal. Tal poder pode parecer tão natural quanto um Q.I. alto ou uma aptidão para o aprendizado de idiomas. Mas um Q.I. alto adquire um significado diferente quando é traduzido em uma formação em Harvard ou em uma pequena faculdade comunitária; e as habilidades linguísticas de uma pessoa recebem mais valor simbólico se ela vier de uma família branca de classe média alta do que se for membro de uma comunidade de imigrantes bilíngues. Assim, o poder de um Q.I. alto e da competência multilíngue é, respectivamente, arbitrário (pois advém de um dom natural, que não foi conscientemente escolhido) e não arbitrário (seu poder simbólico se deve ao ambiente socioeconômico). O paradoxo do poder simbólico é que ele não é arbitrário, mas as pessoas são levadas a acreditar que seja. Veremos esse paradoxo em ação ao longo deste livro. Por exemplo, como será mostrado no capítulo 1, o idioma que usamos como língua materna não é nosso – pertence à comunidade de fala em que nascemos e, portanto, restringe nosso pensamento –, mas acreditamos que ele nos pertence e que somos livres para dizer o que quisermos e da maneira que quisermos. A língua nos dá o poder de organizar e classificar as coisas no mundo, mas também tem o poder de disciplinar e restringir o nosso conhecimento. Como veremos no capítulo 4, a disciplina implica, paradoxalmente, tanto ordem quanto vigilância, e a vigilância implica tanto a liberdade de expressão quanto a autocensura. As estratégias para resguardar a própria dignidade também podem ser atos que ameaçam essa mesma dignidade; a generosidade também pode ser violência simbólica; os elogios também podem ser depreciativos ou atos de condescendência. As mesmas palavras podem demonstrar solidariedade, distanciamento ou até mesmo poder sobre os outros. No capítulo 7, mostraremos como as mesmas mídias sociais que capacitaram e deram voz a tantas pessoas estão sendo usadas para vender seus dados pessoais e manipular a opinião pública. Em resumo, a língua como poder simbólico permite e limita o que podemos dizer e pensar; ela estrutura e é estruturada pela fala e pelo pensamento de outras pessoas e, em última análise, por suas ações.


    A língua como poder simbólico na linguística aplicada


    A relação entre língua e poder tem sido amplamente estudada por acadêmicos de duas linhas teóricas diferentes. De um lado, estudiosos modernistas da linguística, da educação linguística crítica e da análise do discurso; de outro, estudiosos da antropologia linguística, da sociolinguística pós-moderna e da linguística aplicada crítica. O termo “crítica” em geral adiciona uma camada de engajamento social, ideológico e político que esses estudiosos compartilham, pois se esforçam para mostrar a maneira crucial com que a linguística pode contribuir para a compreensão das lutas pelo poder que ocorrem na vida pública. Mas há uma diferença entre os dois grupos, como discutirei a seguir.


    Por um lado, em Talking power: The politics of language (“Poder falante: as políticas da língua”, em tradução livre), de 1990, Robin Lakoff considera o poder como algo que algumas pessoas têm e outras não. Nesse livro, ela examina “o que é mais tradicionalmente considerado como a política: a usurpação da língua pelos poderosos, de uma forma ou de outra, para criar, aprimorar e justificar seu poder” (p. 7). Já David Block, em seu Second Language Identities (“Identidades da segunda língua”, em tradução livre; 2007, p. 26), e Bonny Norton, em seu Identity and language learning (“Identidade e aprendizado de línguas”, em tradução livre; 2010, p. 49), examinam os efeitos do poder político na forma como imigrantes e minorias adquirem o idioma de seu país anfitrião. Assim, o poder é associado novamente à existência de grupos subordinados e grupos dominantes, ao domínio e à resistência, à coerção e à oposição. Em Language and power (“Língua e poder”, em tradução livre; 2014, p. 1), Norman Fairclough mostra-se interessado em “aumentar a consciência de como a língua contribui para a dominação de algumas pessoas por outras” por meio do uso de ideologias e da fabricação de consentimento. Ele se filia aos Estudos Críticos da Língua, no âmbito de uma estrutura sistêmico-funcional hallidayana. Seu trabalho, associado ao campo da Análise Crítica do Discurso (CDA), tem como foco central a maneira como o poder é reproduzido pelas instituições, ou seja, “as relações estruturais opacas e transparentes de dominação, discriminação, poder e controle manifestadas na língua” (Wodak, 1995, citado por Blommaert, 2005a, p. 25). Essas quatro publicações adotam, de forma geral, uma abordagem modernista e emancipatória da língua e do poder, na medida em que veem o poder como dominação, como algo a ser resistido e do qual devemos nos liberar.


    O segundo grupo de acadêmicos, por outro lado, adota uma abordagem pós-estruturalista ou pós-moderna, inspirada em grande parte em Michel Foucault, para considerar o funcionamento do poder em uma escala maior, em que os paradoxos do poder se manifestam de maneiras mais sutis e invisíveis. Em Critical applied linguistics (“Linguística crítica aplicada”, em tradução livre; 2001), Alastair Pennycook associa o poder a “desigualdade, injustiça, acertos e erros” (p. 6), mas traça uma diferença entre a sociolinguística liberal e a sociolinguística crítica (p. 55). A primeira pressupõe uma “visão consensual da sociedade equitativa” e acredita que “a língua reflete a sociedade” (traduções livres). A segunda não pressupõe tal consenso. Acredita que o papel que a língua desempenha na perpetuação do conflito e da desigualdade deve ser compreendido e criticado, porque o discurso não apenas reflete, mas produz relações sociais desiguais e injustas. Em Discourse. A critical introduction (“Discurso: uma introdução crítica”, em tradução livre; 2005a), Jan Blommaert adota uma abordagem pós-modernista para a análise crítica do discurso. Ele se interessa menos pelo poder em si do que por “uma análise dos efeitos do poder, do resultado do poder, do que o poder faz com as pessoas, grupos e sociedades, e como esse impacto ocorre” (pp. 1-2. Grifo do autor). E em Language in late capitalism (“Língua no capitalismo tardio”, em tradução livre; 2012), de Duchêne e Heller, o poder torna-se ambivalente, pois tem de equilibrar as duas pressões contraditórias do orgulho nacional e do lucro global. Os autores mostram como, na nova economia globalizada, os Estados-nação e seus cidadãos oscilam entre as demandas do nacionalismo e do lucro para legitimar dois discursos opostos do simbólico e do econômico em uma estrutura capitalista.


    Embora os trabalhos de sociolinguistas como David Block (2018), Duchêne e Heller (2012) e Heller e McElhinny (2017) tenham colocado a economia política no mapa dos estudos do aprendizado de segunda língua e nos lembrado das forças econômicas e dos interesses financeiros que atuam nesse aprendizado e no ensino de línguas estrangeiras, as tendências populistas em vários países do mundo estão mostrando que as condições econômicas são apenas um gatilho para lutas de poder culturais e simbólicas muito mais profundas. As narrativas das “vozes esquecidas dos oprimidos excluídos pela globalização” são facilmente apropriadas por políticos populistas e canalizadas para o antigo ressentimento contra imigrantes, minorias raciais e qualquer pessoa que desafie as hierarquias tradicionais de gênero. As crescentes desigualdades econômicas provocadas pela globalização e amplamente documentadas por sociólogos como Thomas Picketty (2014) e pelos estudiosos já mencionados neste parágrafo estão sendo exploradas por uma retórica populista que explora déficits simbólicos muito além dos econômicos, como, por exemplo, a falta de capital simbólico, a perda de orgulho social e cultural e a falta de visibilidade no cenário global. A língua torna-se não apenas um meio de avanço econômico, mas também um meio de poder cultural e ideológico, ou seja, simbólico. Este livro alinha-se à tradição crítica pós-moderna no estudo da relação entre língua e poder simbólico na esfera da linguística aplicada, sobretudo no ensino de idiomas.


    O campo de pesquisa denominado “linguística aplicada” surgiu após a Segunda Guerra Mundial a partir da necessidade de aprender e ensinar inglês e outros idiomas em todo o mundo.8 Foi celebremente definido por Christopher Brumfit como “a investigação teórico-empírica de problemas do mundo real nos quais a língua é uma questão central” (Brumfit, 1997, p. 93; tradução livre). Desde sua concepção, o campo tem se concentrado na aprendizagem e no ensino de idiomas, e Henry Widdowson chamou a “responsabilidade de resolução de problemas” do campo de um aspecto da linguística aplicada que, “por si só, justifica sua existência” (Widdowson, 2018, p. 142; tradução livre). De fato, a capacidade de prestar contas aos profissionais é o que distingue a linguística aplicada da linguística teórica ou da psicolinguística e da sociolinguística, embora os acadêmicos desses campos também sejam convocados a colaborar com profissionais da área no mundo real.


    Por que, então, se um número crescente de linguistas aplicados expandiu a noção de língua, de aprendizagem de idiomas e do uso de idiomas para abordagens pós-estruturalistas, ecológicas e até mesmo pós-modernas, os professores de idiomas, administradores de escolas e editores de livros didáticos ainda aderem, principalmente, a uma visão estruturalista e centrada em códigos da gramática e do vocabulário aprendidos e praticados em atividades comunicativas? (Kramsch e Zhang, 2018). Para começar a explorar essa complexa questão, eu me concentro, neste livro, em um aspecto da língua que tem sido constantemente silenciado no processo de aprendizagem e ensino de idiomas, isto é, no aspecto social e simbólico da língua, aquele relacionado não somente à capacidade de se fazer entender, mas à capacidade de se fazer ouvir, de ser levado a sério, respeitado e valorizado – ou seja, o poder simbólico. Como veremos ao longo do livro, a questão da língua como poder simbólico atravessa a teoria e a prática, o uso da língua e a aprendizagem de idiomas, sendo, portanto, fundamental para a missão da linguística aplicada.


    Todavia, é preciso fazer uma ressalva – ressalva esta que sempre declaro explicitamente no programa do curso no qual este livro se baseia (consulte os Agradecimentos). Embora eu me baseie em estudiosos da sociologia, da filosofia e dos estudos culturais, como Bourdieu, Foucault, de Certeau, Bakhtin e Butler, além de estudiosos da linguística e da linguística aplicada, está além do escopo deste livro oferecer uma discussão crítica aprofundada de qualquer um desses autores. Eles foram selecionados para a presente discussão porque, de muitas maneiras, responderam às teorias uns dos outros no que diz respeito à relação específica entre língua ou linguagem e poder simbólico e, assim, ajudaram-me a traçar o arco de um argumento que vai da linguística estruturalista/funcional à linguística aplicada pós-estruturalista. O capítulo 9 abre caminhos para outras leituras críticas dos ricos escritos multifacetados desses pensadores.


    A língua como poder simbólico no ensino de idiomas


    Como uma área específica da linguística aplicada, o ensino de idiomas lida com três tópicos principais: normatividade, ética e responsabilidade política. Ao longo do livro, discutiremos cada um desses tópicos e as questões que eles levantam com relação à distribuição do poder simbólico em ambientes educacionais.


    Normatividade


    Devido à globalização e à explosão das mídias sociais, a normatividade tornou-se uma das questões centrais no ensino de idiomas modernos. Quais normas gramaticais, semânticas e pragmáticas devem ser ensinadas para preparar os alunos para o mundo multilíngue de hoje? Uma das abordagens atuais para o ensino de idiomas, desenvolvida pelo New London Group sob o termo multiliteracies (“multiletramentos”, tradução livre; New London Group, 2000), enfatiza o ensino do significado e a multiplicidade de perspectivas no processo de criação desse significado. Sob a bandeira da multilinguagem e da diversidade de estilos de aprendizagem, de identidades sociais e culturais e de normas do uso da língua, essa abordagem ampliou o conceito do falante nativo monolíngue e desafiou a preeminência do verbal sobre o multimodal na produção de significado. O conceito de multiletramento tem sido aplicado ao ensino de línguas estrangeiras como uma pedagogia relacional (Kern, 2015, p. 233); tem se concentrado na natureza corpórea da aprendizagem e na necessidade de prestar atenção à natureza do aprendizado em si e às dimensões psicológicas e emocionais da subjetividade do aluno de idiomas (Pavlenko, 2005b; Kramsch, 2009a; Dewaele, 2010; McNamara, 2019).


    No entanto, como ainda têm uma visão estruturalista da língua, muitos professores de idiomas concentram-se em como os signos linguísticos criam significados convencionais, e não em como falantes e escritores entram em disputas de poder por sua interpretação. Envolvem seus alunos mais na construção de variados processos semióticos de tipo icônico, indexical ou simbólico do que no árduo processo de negociação de um significado social dirigido a alguém em algum contexto social desconhecido. As lutas pelo poder simbólico emergem dessa presença do Outro, que pode interpretar as coisas de forma diferente e nem mesmo ver a necessidade de negociar nada. Pierre Bourdieu captou essa dimensão da língua em uma citação que inspirou linguistas aplicados como Bonny Norton (1995) e Aneta Pavlenko (2004, p. 48), entre outros, que lutam pelo “direito de falar” e de “impor a recepção” dos imigrantes e de outras minorias:


    
      A língua não é somente um instrumento de comunicação ou mesmo de conhecimento, mas um instrumento de poder. Não procuramos somente ser compreendidos, mas também obedecidos, acreditados, respeitados, reconhecidos. Daí a definição completa da competência como direito à palavra, isto é, à língua legítima como língua autorizada, como língua de autoridade. A competência implica o poder de impor a recepção. (Bourdieu, 2005, pp. 160-161)

    


    Por “língua legítima”, Bourdieu se referia ao francês parisiense-padrão ensinado nas escolas e reconhecido como a única forma respeitável de falar na vida pública francesa, mas toda comunidade tem suas próprias formas legítimas de usar as palavras que são impostas aos seus membros. O que muitas vezes tem sido mal compreendido nas leituras anglófonas de Bourdieu é sua insistência nos aspectos cognitivos desse poder de “impor a recepção”. Para que imponham a recepção, os falantes precisam ativar esquemas cognitivos de percepção e apreciação compartilhados com seus ouvintes.


    
      Os atos simbólicos sempre supõem atos de conhecimento e de reconhecimento, atos cognitivos por parte daqueles que são seus destinatários. Para que uma troca simbólica funcione, é preciso que ambas as partes tenham categorias de percepção e de avaliação idênticas. (Bourdieu, 1996, p. 168)

    


    A questão da normatividade no ensino de idiomas está ligada à disputa de poder entre falantes nativos e não nativos, que podem não compartilhar categorias idênticas de percepção e apreciação. Quem tem a legitimidade de impor suas regras para o uso adequado do idioma e o uso apropriado de silêncios? O falante nativo? O sistema educacional? A mídia de massa? A mídia social?9


    Ética


    A segunda questão que está surgindo no ensino de idiomas, a ética, está ligada à questão da normatividade. Decidir quais normas ensinar e implementar não é apenas uma questão de observar as regras e convenções linguísticas de uma comunidade de fala; é aderir aos valores morais que essas regras representam. As percepções de gramaticalidade e adequação social estão diretamente associadas a julgamentos de valor social, eufemisticamente ocultos por motivos instrumentais ou teóricos. Certo dia, um colega espanhol que ensinava seu idioma nativo em uma escola de engenharia na França perguntou a suas alunas o que um espanhol deveria fazer para seduzir uma francesa. Todas concordaram: “Il faut qu’il parle bien” (“Ele precisa falar bem”, em tradução livre). Não apresentar um comportamento sexy, nem usar frases gramaticalmente corretas, mas “falar bem”, ou seja, falar com eloquência, tato, classe, o que Bourdieu chamaria de “distinção”. Usar a gramática correta claramente não seria suficiente.


    É provável que o universo moral do ensino de idiomas varie de uma cultura educacional para outra. Na Europa, a consciência cultural crítica, ou savoir s’engager, de Michael Byram, baseia-se nos seguintes valores morais comuns: disposição para se envolver com o outro em uma relação de igualdade; foco na eficácia, não na identidade; importância da negociação; capacidade de participar de debates públicos; argumentar e resolver conflitos de acordo com os princípios da lei democrática (Byram, 2008). Mas, em Cingapura, a ética é vista de forma diferente. O ensino de idiomas, como toda educação, baseia-se na responsabilidade moral de “perceber plenamente o valor de seu capital humano no cenário global” (De Costa et al., 2016, p. 697. Tradução livre). Em um sistema educacional que privilegia o sucesso individual e a competição, os valores morais são autoconfiança, inovação, criatividade, ousadia e disposição para assumir riscos e aceitar a responsabilidade por suas ações. Os incentivos econômicos para aprender a língua do Outro não são mais suficientes; assim, os alunos precisam se alinhar ao “imperativo moral de explorar estrategicamente os recursos relacionados ao idioma para aumentar seu valor no mundo” e se tornarem “empreendedores linguísticos” (ibidem). Na China, historicamente, o aprendizado de idiomas estrangeiros tendeu a levantar questões sobre a “moralidade” dos alunos, pois estava associado ao perigo da ocidentalização (Gao, 2018a, 2018b). Recentemente, porém, desde o discurso do Sonho Chinês proferido pelo presidente Xi no final de 2012, o ensino de idiomas é visto como aceitável ou até mesmo desejável, desde que possa ser interpretado como uma conquista, não uma perda, para o projeto nacionalista (De Costa et al., 2016, p. 700). Até que ponto o professor de idiomas pode ensinar diferentes moralidades culturais? E qual é a responsabilidade ética do professor em sala de aula em relação ao direito de expressão dos alunos, o direito de falar sobre tópicos polêmicos, de criticar o livro didático ou de desconsiderar as expectativas institucionais?


    Capacidade de resposta política


    A terceira questão da qual a maioria dos educadores de idiomas se esquiva – em sala de aula, pelo menos – é a política. Algumas instituições educacionais, na verdade, proíbem seus professores de discutir política nas salas de aula de idiomas por medo de criar divisões. Mas uma coisa é discutir política partidária e outra é discutir relações de poder históricas e sociais. Em seu livro Aux bords du politique (“Às margens da política”, em tradução livre; 1998, p. 15), o filósofo francês Jacques Rancière faz a distinção entre la politique e le politique. Em ambos os casos, a palavra “política” (do grego polis, cidade) denota o exercício do poder na “gestão racional dos interesses de uma comunidade” (“gestion avisée des intérêts d’une communauté”). Mas la politique passou a se referir à luta entre partidos políticos para vencer as eleições ou de um líder para tomar e manter o poder de governar. Também se refere ao jogo geopolítico de ganhar, usar ou desperdiçar capital político em relação a outras nações, usar sua influência para obter favores, fazer alianças e, em geral, atender aos interesses de seu país e da paz internacional. Le politique, por outro lado, refere-se ao exercício do poder simbólico como o próprio princípio que regula a possibilidade de viver juntos (vivre ensemble) em uma comunidade compartilhada. Os educadores de idiomas têm a responsabilidade de explorar o funcionamento de le politique nas transações verbais e não verbais diárias que seus alunos realizarão na vida cotidiana assim que saírem da sala de aula.10


    A pergunta recorrente é, então: para que estamos ensinando idiomas? Cada vez mais, o foco na precisão, na adequação e na fluência linguística não é suficiente para os complexos mundos simbólicos de hoje. Os atuais apelos entre os linguistas aplicados para trazer de volta a literatura (Hall, 2015; Paran e Robinson, 2016), a tradução (Kramsch e Huffmaster, 2008; Cook, 2010; Laviosa, 2014), a reflexividade (Byrd Clark e Dervin, 2014) e a consciência intercultural crítica (Guilherme e de Souza, 2019) ao ensino de idiomas estão respondendo às preocupações das pessoas que aprendem uma língua não apenas por razões instrumentais, mas porque querem entender algo sobre o idioma em si e como ele está sendo usado e abusado em nossos tempos globais. Pode-se mostrar a elas que o poder simbólico pode ser pensado e discutido em sala de aula, seja por meio de textos literários e reportagens de jornal, seja por meio da análise de dados reais de conversação, ou até por meio de uma reflexão conjunta sobre a própria dinâmica da interação em sala de aula. Tal reflexão pode levá-las a se tornarem investigadoras de seu próprio uso do idioma e daquele adotado pelas pessoas ao seu redor.


    Organização do livro


    O livro está dividido em três partes. A Parte I discute o poder da representação simbólica, baseando-se em percepções linguísticas e semióticas sobre o funcionamento da língua como um sistema simbólico, entre outros que existem. Mostra como o uso de signos linguísticos nos dá o poder de categorizar, significar e interpretar o mundo, além de construir e manipular significados que nos farão ser respeitados como legítimos oradores, narradores e arquitetos de discursos mais amplos, que estão dentro e fora do nosso controle. A Parte II trata do poder da ação simbólica. Baseia-se em pesquisas sociolinguísticas e de linguística aplicada crítica sobre os rituais de interação social da vida cotidiana. Mostra as muitas maneiras pelas quais fazemos coisas com palavras e exercemos poder simbólico, e até mesmo violência simbólica, sobre os outros, mesmo que não tenhamos essa intenção; debruça-se sobre um caso especial de guerra simbólica, ou seja, a instrumentalização da língua para combater adversários políticos e várias formas de resistência. A Parte III trata do poder de criar a realidade simbólica. Fundamenta-se em teorias pós-estruturalistas e pós-modernas da língua como discurso e em suas manifestações nas práticas atuais de comunicação digital. Mostra o poder que exercemos como usuários das novas tecnologias não apenas para criar identidades e disseminar informações, como também para nos envolvermos com e respondermos a atos de violência simbólica de maneiras novas e inesperadas. O capítulo final resume o argumento apresentado ao longo do livro e considera as implicações para a pesquisa e a prática da linguística aplicada.


    Cada capítulo começa com um caso introdutório que engloba seu tema e fornece uma estrutura retórica para sua discussão. Em seguida, mostra-se como o tema foi conceituado por alguns dos principais pensadores pós-estruturalistas que estudaram a relação entre língua e poder simbólico da perspectiva de uma variedade de disciplinas: linguística e sociolinguística, estudos de comunicação e mídia, semiótica e semiótica social, tecnologias da informação e teoria de redes, análise do discurso e CDA. Fornece análises aprofundadas de exemplos relevantes extraídos da política atual e da vida cotidiana.


    Grande parte do que é apresentado neste livro não pressupõe nenhum conhecimento prévio por parte do leitor. Alguns leitores reconhecerão elementos dos estudos da língua com os quais já são familiarizados por terem feito, por exemplo, uma disciplina de linguística ou sociolinguística. Embora não tenha a intenção de ser um livro didático para professores de idiomas, este livro oferece uma oportunidade de revisitar algumas das noções que os linguistas aplicados têm tradicionalmente associado ao ensino comunicativo de idiomas, mas que aqui são vistas como imbricadas em relações de poder simbólico. Ao estabelecer ligações entre esses elementos e a noção de poder simbólico, espero enriquecer ainda mais a missão dos educadores de idiomas e tornar o ensino e a aprendizagem de idiomas mais relevantes para o mundo complexo para o qual eles estão preparando seus alunos. Algumas leituras são sugeridas ao final de cada capítulo. Um glossário é fornecido no final do livro.


    Sugestões de leitura


    


    Este livro vê a língua como discurso e, como tal, alinha-se com Hanks (1996), Johnstone (2018) e Scollon et al. (2012), concentrando-se nas práticas de criação de significado em seu contexto social. Para uma compreensão mais profunda da teoria do poder simbólico de Bourdieu, veja Bourdieu (1977a, 1977b, 1991, 2000a, 2000b). O poder simbólico aparece em todas as áreas pesquisadas pelos linguistas aplicados. Como um campo preocupado em resolver problemas associados à aquisição e ao uso da língua no mundo real, a linguística aplicada é um campo de pesquisa amplamente documentado em Simpson (2011) e Chapelle (2012). Uma boa visão dos usos e abusos do poder simbólico pode ser encontrada não apenas em interações na vida real, mas também em peças de teatro e literatura em prosa, como os clássicos Beckett (2012), Dürrenmatt (1973), Jackson (2008), Kafka (1971), Miller (1971), Osborne (1993) e Pinter (1988).

  

  
    Notas


    
      Introdução 
Língua: uma arma carregada?


      
        	
          * Newspeak por vezes também é traduzido como “novalíngua” e “novafala” no Brasil. (N. da T.)

        

↵


        	
          ** No caso dos livros teóricos citados pela autora que já foram traduzidos e publicados no Brasil, procuramos retirar as citações de edições brasileiras, como neste caso. (N. da T.)

        

↵


        	
          *** Como a língua portuguesa brasileira é mais próxima da francesa do que o inglês (língua original do livro), deve-se observar que a explicação da autora nesse trecho é mais dirigida a leitores anglófonos. (N. da T.)

        

↵


        	
          **** Traduzido no trecho como ignorância (méconnu como “ignorado”). (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          A American Association for Applied Linguistics foi fundada em 1978 em San Francisco por Wilga Rivers, professora de francês na Universidade de Harvard.

        

↵


        	
          A sinopse da capa do livro de Bolinger de 1980 mostrava que a língua era “o agente vital com o qual construímos nossos mundos: verdade, classe e dialeto, manipulação por meio de publicidade e propaganda, discriminação sexual e outras, ofuscação oficial e manutenção do poder”. O livro era dirigido a estudiosos e educadores de idiomas que valorizavam suas muitas percepções sobre a natureza da língua e seu uso. Acreditava-se que se os professores tivessem uma visão crítica do funcionamento da língua, eles saberiam melhor como imunizar seus alunos contra seus efeitos manipuladores e ofuscantes. Não foi assim que se passou. A mídia global e a internet democratizaram o uso da língua, mas trouxeram consigo sua própria manipulação e ofuscação. Este livro é uma tentativa de documentar essas complexidades para ajudar educadores da área de línguas e seus alunos a entender os desafios e as oportunidades educacionais apresentados pela análise da língua como poder simbólico.

        

↵


        	
          Veja, por exemplo, Osnos, 2018.

        

↵


        	
          Consulte o capítulo 1. Veja, também, Deacon (1997, capítulos 2 e 3). Para a noção de “interpelação”, consulte Althusser (1971), e veja a discussão em Butler (1997, p. 2).

        

↵


        	
          Consulte o estudo sobre a natureza simbólica social da “conformidade”, relatado em Sommers & Bohns (2019). Bohns mostra como é difícil recusar o consentimento quando um policial ou um pesquisador pede que você entregue seu telefone por um minuto. “Informar as pessoas sobre seus direitos cobre os déficits de informação, mas o verdadeiro motivo pelo qual as pessoas obedecem é social, não informativo. Os imperativos sociais para atender a uma solicitação de um policial persistem mesmo quando as pessoas são devidamente informadas sobre seus direitos ou recebem um formulário de consentimento para assinar – ou simplesmente pedem educadamente” (cf. também Pavlenko, 2008).

        

↵


        	
          A perda de poder simbólico é mais evidente quando a reputação ou a imagem social de alguém está em jogo. Veja, por exemplo, The Crucible (1971 [1953]), de Arthur Miller [Por vezes traduzida no Brasil como As bruxas de Salem. (N. da T.)], uma peça escrita no auge da era McCarthy.

        

↵


        	
          A legitimidade não é uma noção psicológica, como “ser querido” ou “ser popular” – ela tem a ver com sua personalidade social, sua autoestima, sua reputação, seu valor social. Você pode ser um líder legítimo e ainda assim ser odiado; você pode ser apreciado e ainda assim não ser visto como um líder legítimo. A legitimidade é uma categoria institucional que se refere a uma entidade maior que o indivíduo, seja ela uma entidade política, demográfica, profissional, religiosa/moral, social ou cultural. A importância crucial da legitimidade em relação à correção, à adequação e a outras formas comunicativas no uso do idioma foi vividamente expressa há alguns anos, quando uma acadêmica visitante da Romênia esteve em uma de nossas aulas de alemão na Universidade da Califórnia em Berkeley. Ela ficou surpresa com o fato de o instrutor não corrigir imediatamente todos os erros gramaticais cometidos pelos alunos, mas deixá-los falar fluentemente, ainda que de forma incorreta. Ela acrescentou com tristeza: “Isso deve ser porque eles são estadunidenses. Se eu aparecer na fronteira alemã com meu cabelo preto e olhos escuros, minha única legitimidade como falante de alemão será meu conhecimento da gramática alemã!”.

        

↵


        	
          Para revisões abrangentes da história dessa área, consulte, por exemplo: Brumfit (1997), Davies & Elder (2004) e Li Wei (2014).

        

↵


        	
          Um dia, um estudante alemão de graduação em um seminário que eu estava ministrando na Alemanha levantou a mão e me criticou por afirmar que a língua alemã pertencia a quem estivesse motivado o suficiente para aprender o idioma (Kramsch, 1996). “Eu discordo totalmente!”, exclamou ele. Eu sorri. Ele estava questionando meu direito, como falante não nativa de alemão, de “possuir” a língua alemã, contrariando assim a afirmação de Henry Widdowson de que falantes não nativos de inglês tinham o direito de “possuir” a língua inglesa (Widdowson, 1994). Fui colocada de volta em meu lugar por um membro da comunidade de falantes nativos do alemão, da mesma forma que o velho de Bichsel foi rejeitado por seus compatriotas por ter inventado um novo idioma (cf. capítulo 1). “Ah, sim?”, eu disse. “Então, a quem pertence a língua alemã?”. “Pertence, em primeiro lugar, ao Ministério das Relações Exteriores, que financia o Instituto Goethe; em segundo lugar, ao Instituto Goethe, que decide qual gramática e vocabulário alemães devem ser ensinados em todo o mundo; e, em terceiro lugar, à editora Klett, que publica livros didáticos de língua alemã”. Diante dessa lógica impecável, só me restou rir e parabenizar o aluno. Ele havia internalizado perfeitamente a hierarquia do poder simbólico que controla o ensino e o aprendizado do alemão como língua estrangeira em todo o mundo e que torna qualquer professor de alemão cúmplice na manutenção dessa hierarquia.

        

↵


        	
          Essa responsabilidade política é vista de forma diferente em várias culturas educacionais. Uma das principais descobertas inesperadas da pesquisa de Kramsch & Zhang (2018) com professores de idiomas estrangeiros da Universidade da Califórnia foi a visão quase unânime de que não é seu papel “mudar a visão de mundo de seus alunos”. Por outro lado, os educadores de língua francesa consideram que desempenham um papel transformador em relação a seus alunos. Por exemplo, no volume editado Ethique et politique en didactique des langues (“Ética e política na didática de línguas”, em tradução livre; Beacco, 2013), Francine Cicurel escreve: “Não nos esqueçamos de que o ato pedagógico inclui a vontade de transformar o outro ou, pelo menos, de agir sobre seu conhecimento” (Cicurel, 2013, p. 184). Esse objetivo transformador é, de acordo com Cicurel, prospectivo no tempo e está vinculado ao desenvolvimento prospectivo do aluno no futuro. Para uma visão transformadora do ensino de línguas, consulte também Crozet & Diaz (2020).

        

↵

      

    

    PARTE I 
O poder da representação simbólica


    
      1 
“Eu falo, logo existo”


      
        	
          * American foi traduzido por “estadunidense”, salvo em casos pejorativos (em que se dizer “americano” é afirmar uma hegemonia cultural) ou nas falas de pessoas citadas, como Donald Trump. (N. da T.)

        

↵


        	
          *** Tradução brasileira de Paulo Vizioli (Yeats, 1992). (N. da T.)

        

↵


        	
          ***** Tradução brasileira de Augusto de Campos (Dickinson, 2008, pp. 92-93). (N. da T.)

        

↵


        	
          ***** No caso do poema traduzido, do tradutor Augusto de Campos, que o recriou em nossa língua. (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          Consulte Hirschfeld Davis & Baker (2019).

        

↵


        	
          Consulte Baker (2019).

        

↵


        	
          Consulte Bruni (2019).

        

↵


        	
          Consulte Tackett & Edmondson (2019) e Gunderman (2016).

        

↵


        	
          A luta pelo muro havia se tornado uma luta pelo simbolismo, não pela política. Como um crítico disse, “os liberais se opõem menos à segurança agressiva da fronteira do que ao imaginário xenófobo do muro, enquanto o governo se diverte abertamente com o seu politicamente incorreto” (Abrahamian, 2019).

        

↵


        	
          Consulte Cohen (2018).

        

↵


        	
          Para exemplos das dificuldades que os jornalistas têm em nomear as pessoas que buscam cruzar as fronteiras nacionais, por exemplo, imigrantes, migrantes, solicitantes de asilo, refugiados, estrangeiros, alienígenas, consulte Dickerson (2019).

        

↵


        	
          Veja a famosa passagem de Benjamin Whorf: “Nós dissecamos a natureza de acordo com as linhas estabelecidas por nossas línguas nativas. As categorias e os tipos que isolamos do mundo dos fenômenos, nós não os encontramos porque eles nos encaram; pelo contrário, o mundo é apresentado em um fluxo caleidoscópico de impressões de que precisa ser organizado por nossas mentes – e isso significa, em grande parte, pelos sistemas linguísticos de nossas mentes. Cortamos a natureza, organizamo-la em conceitos e atribuímos significados como fazemos, em grande parte, porque somos partes de um acordo para organizá-la dessa maneira – um acordo que se mantém em toda a nossa comunidade de fala e está codificado em padrões da nossa língua. O acordo é, claro, implícito e tácito, mas seus termos são absolutamente obrigatórios. Não podemos falar de forma alguma, a não ser que estejamos de acordo com a organização e a classificação de dados que o acordo decreta. Usuários de gramáticas marcadamente diferentes são direcionados por suas gramáticas para diferentes tipos de observações e diferentes avaliações de eventos” (Whorf, 1991, pp. 213-214. Grifos meus).

        

↵


        	
          Um modelo cognitivo idealizado torna-se uma moldura por meio da qual interpretamos o mundo. Assim, um muro representa uma estrutura de exclusão que impede que as pessoas “invadam” nosso país. Quando essa estrutura leva as pessoas à ação, ela se transforma em um modelo metapragmático para agir no mundo. Para os alunos de idiomas, adquirir o poder de significar representa não apenas aprender o significado referencial das palavras e seu valor como parte de um sistema de estruturas linguísticas, mas internalizar suas categorias cognitivas, juntamente com suas molduras e com a maneira como essas molduras se encaixam em ordens maiores de indexicalidade (Silverstein, 2003).

        

↵


        	
          Os alunos de línguas se sentem mais seguros ao aprender as formas do type do idioma estrangeiro e aceitam a arbitrariedade dessas formas como um dos desafios de aprender um novo idioma. Mas aprender apenas os types simbólicos sem suas relações icônicas e indexicais com outros tokens só pode levá-los até certo ponto na comunicação com outros falantes. Por exemplo, para linguistas e aprendizes estadunidenses de alemão, a palavra “das Volk” pode significar o mesmo que a palavra “o povo”, ou seja, os membros de uma comunidade nacional; no entanto, ela pode ter um valor diferente para alemães e estadunidenses, porque eles podem interpretar essa palavra de forma diferente, dependendo de sua história nacional. Um estadunidense pode associar “povo” com a Declaração de Direitos (“Nós, o povo”) ou com um termo usado por políticos (“o povo estadunidense”), ou com o significado mais informal de “um grupo”. Um alemão pode associar “das Volk” ao seu uso no Terceiro Reich ou na República Democrática Alemã. Embora estadunidenses e alemães possam entender o uso mútuo da forma de nível de type “people” (“povo”), eles podem ter uma interpretação bastante diferente de uma expressão simbólica como “the American people” (“o povo americano”), especialmente se traduzida para o alemão atual como “das amerikanische Volk” (“o povo americano”) – uma tradução linguisticamente precisa, mas culturalmente inadequada (exceto pela tradução de 1787 da Constituição dos EUA para o alemão, em que “the people” (o povo) foi traduzido como “das Volk” (o povo). Um termo mais apropriado hoje seria “die U.S. amerikanischen Bürger” (“cidadãos americanos dos EUA”).

        

↵


        	
          O caso recente do cantor tailandês que usou uma camiseta com a suástica em uma apresentação e do clamor que isso gerou nas mídias sociais é um exemplo (cf. Ives, 2019). A mídia globalizada comercializa símbolos culturais que não são necessariamente familiares a todos. Embora as imagens nazistas tenham sido amplamente evitadas no Ocidente desde a Segunda Guerra Mundial, elas não são necessariamente percebidas como ofensivas em outras partes do mundo.

        

↵


        	
          Consulte Peters et. al. (2019).

        

↵


        	
          Associated Press (2007).

        

↵


        	
          Consulte a Paris Match n. 326, de 25 de junho a 2 de julho de 1955. Essa fotografia na primeira página do famoso semanário francês parecia promover o poder imperial francês em uma época em que havia um debate na França sobre a viabilidade do império colonial francês após a Segunda Guerra Mundial. De fato, Burkina Faso tornou-se independente cinco anos depois, em 1960.

        

↵


        	
          O desafio representado pela globalização e o perigo que ela significa para a compreensão internacional estão justamente na mistura de gêneros exercida por esses presidentes populistas que pretendem desmantelar não apenas as instituições tradicionais da democracia, mas os gêneros discursivos que tornam possível o discurso democrático. Ao misturar a hipérbole comercial, o floreio poético, a reportagem política, a birra, o bombardeio teatral dos reality shows e o tuíte inflamado, Donald Trump desorienta seus ouvintes e mantém todos em dúvida (cf. capítulo 6).

        

↵


        	
          Para uma discussão relevante sobre a construção social de “canecas, pedras e mesas”, consulte Pennycook (2018) e Hacking (1999a), aos quais retornaremos nos capítulos 7 e 9.

        

↵

      

    

    
      2 
O poder da representação simbólica


      
        	
          * Esta é a tradução portuguesa da fábula, em versos, de Francisco Manuel do Nascimento, publicada em 1818. Atualizei para a língua portuguesa brasileira contemporânea para facilitar a leitura. (N. da T.)

        

↵


        	
          ** Os títulos das fábulas variam conforme a tradução. (N. da T.)

        

↵


        	
          *** Tradução brasileira de Davi Arrigucci Jr. (Borges, 2007). (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          Observe que, em francês, “rã” (la grenouille) é feminino, “boi” (le boeuf) é masculino; “raposa” e “corvo” são masculinos em francês, assim como “lobo” e “cordeiro” – o que facilita para os leitores atribuir a esses animais um gênero e, quando o gênero não é uma questão, focar a idade e o diferencial de poder político. Os tradutores, em geral, têm o cuidado de manter o pronome pessoal humano para reconhecermos a natureza antropomórfica desses animais.

        

↵


        	
          Kramsch (2016) oferece uma análise política de “A raposa e o corvo”, de La Fontaine. Para uma discussão sobre representação em algumas das fábulas de La Fontaine e nos contos populares de Perrault, consulte Marin (2002).

        

↵


        	
          Hoje, acrescentaríamos que ele tem de seguir a opinião da Fox News, de seus “amigos” no Facebook e, talvez, de sua “base” eleitoral, que o incentivam a tomar medidas contra aqueles que ousam questionar sua legitimidade.

        

↵


        	
          Marin se baseia aqui na argumentação de Blaise Pascal em seu grande tratado Pensées (1976), onde ele escreve: “Justiça, força. É justo que o que é justo seja obedecido, é necessário que o mais forte [ou seja, poderoso] seja obedecido. A justiça sem força é impotente; a força sem justiça é tirânica. A justiça sem força será contradita, porque sempre haverá pessoas más; a força sem justiça será acusada [de injusta]. A justiça e a força, portanto, devem ser combinadas; e, para conseguir isso, o que é justo deve se tornar forte ou o que é forte deve se tornar justo. No entanto, a justiça está sujeita a disputas, enquanto a força é muito reconhecível e indiscutível. Portanto, não foi possível dar força à justiça, porque a força contradisse a justiça e disse que ela era injusta e que a força era justa. Assim, diante da impossibilidade de forçar o que é justo, o que é se tornou justo” (Pascal, 1976, p. 137. Tradução do francês feita pela autora). A lógica interessante aqui é que o poder simbólico tem o poder não apenas de impor sua vontade, mas também de redefinir a palavra “justiça” para se adequar a seus interesses (injustos). É o que temos na lógica do lobo, que não apenas encobre suas ações sob o nome de justiça (retributiva), mas redefine o próprio conceito de “justiça” a cada passo de seu argumento.

        

↵


        	
          Os leitores de hoje podem pensar que o argumento de Marin não diz nada além de que os ditadores sempre tiveram a necessidade de “racionalizar” seus atos de poder (como o lobo). De fato, ao longo da história, os ditadores fabricaram crises ou aproveitaram e ampliaram as crises existentes para mostrar que suas ações são corretas, ou seja, justificadas. Mas não é bem isso que Marin está argumentando. Aqueles que estão no poder, diz Marin, não precisam apenas mostrar que suas ações são justificadas, ou seja, lógicas e racionais e, portanto, necessárias, mas que são moralmente justas e que seu poder é, portanto, legítimo. Alguns podem argumentar que é difícil ver os ditadores como “morais”. No entanto, até mesmo reis como Luís XIV precisam do reconhecimento de sua legitimidade por parte de seu povo, ou seja, uma visão compartilhada do que é moralmente bom. Quando o lobo diz “Preciso me vingar”, ele está dizendo que precisa salvar sua honra, sua reputação, seu bom nome contra a temeridade, a audácia do cordeiro e de seus pastores de desafiar sua autoridade legítima e a autoridade do sistema que ele representa. E os leitores da fábula devem concordar com ele. Da mesma forma, quando George W. Bush disse que Saddam Hussein tentou matar seu pai e, portanto, ele tinha de se vingar, ou que Saddam tinha mais armas de destruição em massa do que os Estados Unidos (a audácia!) e, portanto, tinha que ser esmagado, ele estava tentando afirmar seu poder simbólico e moral, não apenas seu poder militar, em retaliação à humilhação infligida a ele e aos Estados Unidos por Saddam Hussein. Essa discussão sobre a relação entre justiça e poder é o tema do diálogo entre Sócrates e Trasímaco no Livro I da República de Platão.

        

↵


        	
          Alguns leitores podem se perguntar: “Como o cordeiro deveria ter agido, em vez disso?”. Podemos imaginá-lo ameaçando o lobo com a presença próxima de seu pastor e de seus cães; podemos imaginar os cordeiros até mesmo se unindo contra os lobos; ou, como sugere humoristicamente a peça Gutmenschen (dir. Yael Ronen, no Volkstheater Wien), tentando transformar os lobos em vegetarianos. Mas todas essas sugestões permanecem no nível do enredo. No nível da história e do motivo pelo qual La Fontaine a conta dessa forma, é preciso entender que a lógica racional do cordeiro serve para transformar a força bruta do lobo em poder legítimo. Assim, a fábula não trata de um cordeiro sendo devorado por um lobo, mas do poder monárquico que não pode existir sem a cumplicidade de seus súditos.

        

↵


        	
          Um cartoon de Paul Noth publicado na New Yorker de 18 de agosto de 2016 capta muito bem a relevância dessa história para os governos populistas da atualidade. Mostra um rebanho de ovelhas pastando em uma colina, no topo da qual está um grande outdoor com uma fotografia de um lobo vestido de terno e gravata, ao lado de uma legenda em letras grandes: “Eu vou comer você”. Todas as ovelhas estão ocupadas pastando com as costas viradas. Mas duas ovelhas estão voltadas para o cartaz e uma diz para a outra: “Ele diz as coisas como elas são”.

        

↵


        	
          Uma interessante análise psicológica e social da vergonha pode ajudar a entender por que o lobo precisa envergonhar o cordeiro para que ele se sinta culpado e se vingue a fim de salvar sua honra, que foi “envergonhada” pela imagem negativa promovida pelos pastores contra os lobos. Uma vez divulgada em público, “sua imagem de si mesmo é colocada além de seu próprio poder de esquecer e lembrar. Não se pode evitar conhecimento, a menos que se tenha o poder de matar. Um homem poderoso, desejando salvar a imagem que tem de si mesmo, pode, apenas por esse motivo, fazer com que outro homem morra” (Riezler, 1943, p. 458).

        

↵


        	
          Falas de abertura do vídeo do YouTube What kind of Asian are you? (“Que tipo de asiático você é?”, em tradução livre) (Zhu Hua & Li Wei, 2016).

        

↵


        	
          O termo francês “représentation” é usado na linguística aplicada francesa para denotar não apenas crenças e mentalidades individuais, mas também conhecimentos sociais e culturais pré-construídos que se manifestam nos comportamentos e nas atitudes dos atores sociais (cf. Moscovici, 2003; Jodelet, 2003). Bourdieu caracteriza o primeiro como “representações mentais” e o segundo como “representações objetivadas” (Bourdieu, 1991, p. 220). Esses dois tipos de representação foram reunidos em um só pelos cientistas cognitivos, que mostram que todas as representações mentais são socialmente construídas. Sigo o exemplo deles aqui. Além disso, incluo o termo francês “répresentation” como espetáculo ou performance, especialmente como em “performance em um palco” (peça, musical ou qualquer outro show de entretenimento), ao qual acrescento o conceito inglês de “performativity” (Butler, 1997; Pennycook, 2007, capítulo 4). Por fim, incluo a representação como delegação, como em “representação dos cidadãos no parlamento”, ou seja, um delegado que fala pelos cidadãos. Esses três significados do termo foram pesquisados de vários ângulos disciplinares. A representação como esquema cognitivo-social incorporado foi investigada por psicólogos, psicolinguistas e cientistas cognitivos estadunidenses como Dan Slobin, George Lakoff e Mark Johnson. A representação como performance encenada foi estudada por filósofos e críticos culturais como Michel Foucault e Judith Butler. A representação como ritual social e político foi pesquisada por sociólogos, sociolinguistas e antropólogos linguísticos como Pierre Bourdieu, Erving Goffman e William Hanks.

        

↵


        	
          A teoria do esquema, originalmente desenvolvida no trabalho sobre inteligência artificial (Kintsch, 1974; Minsky, 1977; Rumelhart, 1980), foi precursora da pesquisa em ciência cognitiva com suas estruturas de discurso e modelos cognitivos idealizados, e em antropologia linguística com seus modelos metapragmáticos, ambos discutidos no capítulo 1.

        

↵


        	
          Veja os trabalhos de Gumperz & Levinson (1996) e Slobin (1996), entre muitos outros.

        

↵


        	
          Como veremos no capítulo 7, o vício da representação simbólica em uma sociedade do espetáculo inclui: pressão dos colegas e poder da mimese, identificação e desejo, bem como a busca de distinção simbólica. Esse último aspecto aponta para um dos paradoxos do poder simb
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      3 
Narrativas de poder – O poder da narrativa
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    PARTE II 
O poder da ação simbólica


    
      4 
“Faço coisas com palavras, logo existo”
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      5 
Do poder simbólico à violência simbólica
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      6 
Quando a violência simbólica vira guerra simbólica
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    PARTE III 
O poder de criar a realidade simbólica


    
      7 
“Eu sou visto e comentado, logo existo”
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Língua como poder simbólico na era digital
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